
 

Neonazis mo  

 

A imigração e a dificuldade de assimilação dos trabalhadores das regiões periféricas da 
economia européia; a recessão e o desemprego; a degradação do nível de vida; a 

diminuição da arrecadação de impostos e o ressurgimento de velhos preconceitos étnicos e 
raciais favorecem, a partir dos anos 80, a retomada de movimentos autoritários e 

conservadores denominados "neonazistas". 
Os movimentos manifestam-se de forma violenta e têm nos estrangeiros o alvo preferencial 

de ataque. Valendo-se também da via institucional parlamentar (Frente Nacional, na 
França; Liga Lombarda e Movimento Social Fascista, na Itália) para dar voz ativa às suas 

reivindicações, os movimentos neonazistas têm marcado a sua presença no cotidiano 
europeu, em especial na Alemanha, Áustria, França e Itália. 

No Brasil, "carecas", "skinheads" e "white power" são alguns dos grupos em evidência nos 
grandes centros urbanos, que promovem ataques verbais, pichações e agressões dirigidas 

principalmente contra os migrantes nordestinos e a comunidade judaica. 

Neonaz is mo em S ão P aulo 

 
I NT R OD U ÇÃO 

O QUE ES T Á POR VI R  
   O que es tá por  vir  veio nes te pres ente trabalho. Há um mis to de cur ios idade, medo e inconpreens ão 

quando se trata tanto de nazismo como de neonazis mo. É realmente um tema que ins tigou o es tudo de 
vár ios  his tor iadores  seja ele feito sobre a Alemanha ou sobre a I tália ou até mes mo dos  seu efeitos  causados  

na época. 
   O que podemos  notar  que o Es tado sempre teve uma tradição de governantes  tiranos , autor itár ios  e 

democráticos  também. As  formas  de repres s ão ao s er  humano remontam à pr é-  his tór ia desde que temos  a 
noção de propr iedade pr ivada. " Dentro des te ter r itór io eu mando"  era a política pré-his tór ica e continua 

sendo até hoje s eja dentro dos  l imites  de um Es tado, seja nos  l imites  de uma fazenda ou de uma res idência 
familiar .  

Es te conceito pr imitivo (e gros s eiro) de Es tado é melhor  explicitado dentro do pr imeiro capítulo. T emos  
pr imeiramente o s urgimento do que s eja Es tado e s eu desenvolvimento, com o pass ar  dos  tempos . E com o 

pas sar  dos  tempos  o Es tado como a humanidade tornaram-se complexos  e var iados . Os  tipos  de Es tados  não 
são explcitados  nes te humilde trabalho porque s ão tantos  que não ter ia tempo e nem a paciência dos  

leitores . O quer  se mos trar  pr imeiramente é como es te Es tado s e compõe geralmente falando, ou seja de 
que elementos  s ão necess ár ios  para termos  um Es tado. 

   Já o s egundo capítulo temos  uma forma es pecífica de Es tado no cas o o totalitár io, que nas  décadas  de 20 
e 30 sacudiram o continente europeu. Haverá pr imeiramente s uas  caracter ís ticas  gerais  que s ão comuns  a 

todos  os  tipos  de Es tado totalitár io sej a ele alemão ou soviético. Des tes  conceitos  os  Es tados  totalitár ios  não 
cons eguem escapar , quando o fazem j á não s ão Es tados  totalitár ios . Em um segundo ponto teremos  



visualizados  bem gener icamente os  dois  tipos  de totalitar ismo:  o fas cismo e o comunismo. Vej a que o ter ror  
impos to pelo totalitar ismo não é uma caracter ís tica s omente da direita. Ai caímos  no que tange à finalidade 

do Es tado que es tá no pr imeiro capítulo. Apesar  de terem regimes  conceituamente opos tos  o fim é o mes mo 
quando se trata de ambos . 

   Res tr ingido mais , es tará expos to no terceiro capítulo o fas cismo. Es te capítulo tera maior  ênfase na 
his tór ia do fas cis mo como um movimento de totalitár io de extrema direita. Vár ios  autores  tratam de 

demonizar  o regime fas cis ta jogando todo o pes o his tor igr áfico em cima dos  ombros  dos  l íderes  fas cis tas . O 
ponto importante que a maior ia das  pessoas  deixa pass ar  como uma s imples  informação é que os  l íderes  

fascis tas  foram eleitos  e pelo povo. Com a cons cientização popular  prej udicada es ta vê no novo como única 
saída para sair  de uma s ituação de cr is e. O náufrago não pensa como e porque a bóia supor ta s eu peso 

apenas  segura- se nela. É a salvação que es tá em jogo. 
   O caso bras ileiro es tá expos to no quar to capítulo. Es taremos  acompanhando o process o de 

cons ervador is mo bras ileiro em blocos . Bem, pr imeiro temos  um vis ão bem r ápida das  fontes  que geraram o 
movimento neonazis ta em ter r itór io tupiniquim. Os  dois  pr incipais  s ão:  

   a) O integralismo que a pr ior i não fundamentou o movimento, mas  achou nas  décadas  de 80 e 90 uma 
mass a de indivíduos  com os  ideais  parecidos  com os  dos  cr iadores  do movimento integralis ta de 1932 até 

1937. 
   b) O cenár io inglês  onde teve explos ão de uma nova contracultura. Os  hippies  em 1968 que foram 

rotulados  como um movimento de contracultura. I s to não quer  dizer  que os  skinheads  e os  punks  não s ej a 
um movimento de contracultura. 

   O boom que a I nglater ra s ofreu na década de 70 teve que ser  explorado em para entender  como tais  
movimentos  conservadores  atingiram o B ras il.  Pos ter iormente será feito um es tudo somente sobre o 

movimento punk e o " careca"  na cidade de S ão Paulo com pequenas  citações  em outros  Es tados  bras ileiros .  
Com algumas  letras  de mús ica, trechos  de entrevis tas  retirados  do livro de Márcia Regina e manifes tos  

es cr itos  pelos  pr ópr ios  punks  e " carecas "  ,podemos  obs ervar  mais  detalhadamente o que se pas sa na cabeça 
des tes  jovens . 

 
 

CAP Í T U L O I  

O ES T ADO AS S I M COMO ELE É  
   A denominação " Es tado"  aparece pela pr imeira vez em " O Pr íncipe" ,  de Maquiavel. S ignificava a s ituação 
es tável conquis tada por  uma s ociedade politicamente organizada. O surgimento de tal expres s ão s erviu de 
bas e para muitos  autores  afirmarem mes mo que o Es tado, tal como s e concebe hoje, só surgiu a par tir  do 

s éculo XVI I , como uma forma mais  complexa de organização s ocial, bas eada em regras  de convivência bem 
definidas  entre s eus  membros . 

   S obre o s urgimento do Es tado diver sos  pos icionamentos  foram tomados  pelos  es tudios os  do as s unto:  
bas icamente encontramos  três  pos ições  fundamentais :  

A- E s t ado como algo s ur gido com o pr ópr io homem  
   Es sa teor ia afirma que o Es tado, as s im como a própr ia s ociedade, s urgiu com o aparecimento do homem 

na T er ra. Os  agrupamentos  formados  pelos  pr imeiros  humanos , no entanto, s ó ter iam contr ibuído com a 
tomada de consciência pelo homem de que, para viver  j untamente com outros  de s ua es pécie, havia a 

necess idade de obediência a cer tas  regras  de comportamento, sejam elas  quais  forem. 
   S egundo tal teor ia, a his tor ia do Es tado poder ia ser  traçada a par tir  da ex is tência de comunidades  mais  
complexas , após  a sedentar ização do homem e a fixação das  formas  de poder  de maneira mais  objetiva. 

Pr imeiramente, o poder  de determinação dos  rumos  de um agrupamento foi entregue às  mãos  dos  pr imeiros  
sacerdotes . A neces s idade humana de crença no metafís ico or iginou a fus ão entre poder  temporal e 

religioso. As s im, anter iormente à noção de Es tado legítimo, temos  a fé como pr incipal elo de ligação entre 
indivíduos  ocupantes  de um espaço fís ico dentro do tempo. O poder  entregue às  mãos  daquele que pos sui 

uma forma mais  elaborada de comunicação com os  deus es  era uma garantia de proteção contra as  
adver s idades  pos s íveis . Caso o povo obedeces se as  ordens  emanadas  indiretamente pelos  deus es  através  de 

seus  sacerdotes , s er ia aquele povo agraciado com as  beness es  de pros per idade. 
   A legitimidade do Es tado, nes te es tágio da evolução humana, era dado pela própr ia fé dos  componentes  da 

comunidade em deidades  comuns  e, mais  que is so, na fé de que realmente os  sacerdotes  eram escolhidos  
não pelos  própr ios  membros  formadores  daquela s ociedade, e s im pelos  própr ios  deuses . 

   Os  conflitos  com outros  agrupamentos  gerou a necess idade de ar regimentação de uma clas s e guer reira, 
des tinada à proteção das  pequenas  cidades  que se formavam. A clas se guer reira, as s im ascendeu em 

pres tígio, dada à grande quantidade de conflitos ,  pr incipalmente devido ao crescimento populacional e suas  
cons eqüências  no tocante à aquis ição de víveres  s uficientes  para todos  e também de es paço fís ico para o 

as sentamento desse " plus " . Não s e des ligou, porém o Es tado da Religião;  tais  chefes  guer reiros  
continuavam, por  força da fé, ligados  às  deidades  protetoras  da comunidade. 



   Note-se que, por  forca dess a confus ão entre Es tado e Religião, o indivíduo era servo do Es tado como era 
para s ua divindade. O poder , fundado em or igens  sacras , mos trava-se incontes tável e infalível,  sendo toda 
forma de antagonis mo feito a ele, s urgis s e ele dentro da própr ia comunidade ou fora da mesma como uma 

afronta aos  própr ios  deuses  que regiam o des tino daquele povo. As s im se explica o caráter  divino das  leis  de 
compor tamento ditadas  pelo Es tado:  o comportamento que não s e adequas se às  leis , fos sem elas  es cr itas  ou 

não, era vis to como um pecado, pass ível da pena ou expurgo ditados  pelas  mes mas  leis  sagradas . 
Codificações  inicialmente não pas savam de regras  de comportamento com fundo religioso, ainda que 

tives sem como fim a manutenção da coes ão da sociedade e o s olucionamento de conflitos  de qualquer  
ordem que s urgis s em dentro da mes ma. 

   Com o s urgimento da economia, outros  valores  pass ar iam a fazer  par te da vida social do grupo:  tal como a 
cr iação de uma clas s e guer reira, houve as s im a organização de outras  clas ses , que s egundo um 

es calonamento, pass aram a ter  impor tâncias  diver sas  no seio de um mes mo grupo. Per tencer  a uma 
determinada profis s ão faz ia com que o indivíduo fos s e mais  ou menos  pres tigiado dentro do grupo. Com a 
crença de que cada um ocupava o es paço que pos suía na sociedade por  determinação dos  deuses , natural 

era que não houves se mobilidade s ocial alguma, e nem esperança para que tal ocor res s e um dia. T ais  
sociedades , ditas  es tamentais ,  mantinham-se as s im organizadas  de forma es tática. A ins tituição de cas tas  

fez com que, em determinadas  sociedades , mes mo o cas amento entre indivíduos  de clas s es  sociais  
diferentes  fos se proibida, ficando ass im impos s ível a as cens ão s ocial mesmo através  do casamento. 

   De toda forma, para os  teór icos  que adotaram o pos icionamento de acatarem mesmo as  s ociedades  mais  
pr imitivas  como uma forma de Es tado, a própr ia ex is tência de um grupo coeso, por  mais  rudimentares  que 

fos sem regras  de convivência entre os  elementos  des ses  grupos , j á aí ter íamos  o Es tado, entendido por  
Eduard Meyer  como o pr incípio organizador  e unificador  presente em toda organização s ocial da 

humanidade. Entre outros ,  também compar ti lha dess e ponto de vis ta Wilhelm Kopper s .  

B . E s t ado como algo s ur gido pos t er ior  á f or mação da s ociedade 
   Para os  par tidár ios  des te pos icionamento, a s ociedade humana ex is tiu s em o Es tado durante cer to per íodo, 

sendo o advento do que conhecemos  como Es tado a cons eqüência de uma evolução his tór ica, nascido para 
atender  a neces s idades  pos ter iormente s urgidas . Para tais  autores , o Es tado é um fenômeno que s urgiu em 

épocas  diferentes  em lugares  diferentes , dadas  as  condições  concretas  de cada lugar . 
   Nes ta forma de abordagem, o Es tado não s er ia um fenômeno espontâneo na as s epção radical da palavra:  

ser ia algo cons truído para atender  às  conveniências  s urgidas  dentro dos  grupos  sociais .  
   A maior  par te dos  his tor iadores  e es tudios os  do as s unto cons idera tal teor ia como a mais  apropr iada, não 

deixando de haver , por ém, a divis ão entre os  his tor iadores  que os  subdivide entre aqueles  que admite o 
surgimento da sociedade após  cer to tempo de ex is tência da s ociedade e aqueles  que admitem o surgimento 
do Es tado s omente durante a I dade Moderna. Dentre os  que pens am as s im encontra- se Kar l S chmidt, que 
jus tifica seu pos icionamento a par tir  da afirmativa de que Es tado não é um conceito válido para todos  os  
tempos , sendo um conceito his tór ico concreto, surgindo a par tir  da idéia de soberania, que encontra seu 

surgimento no século XVI I . As s im s endo, não haver ia que se falar  em Es tado antes  de uma maior  quantidade 
de caracteres  concernentes  ao que entendemos  como Es tado, tal qual ele é interpretado hoj e. Hermann 

Heller  chega a cr iticar  a interpretação de Meyer  ao afirmar  que a extens ão do conceito de Es tado admitida 
por  ele acabar ia por  desnaturar  a idéia que dele se faz, tornando-se o termo imprópr io para a aplicação atual 

do que se entende por  ele, uma vez que o termo abranger ia uma conotação demas iadamente ampla. 
   Defensores  da mesma opinião res saltam que a pluralidade de autonomias  ex is tentes  no mundo medieval, 

sobretudo no feudalis mo, não davam margem à idéia de soberania inerente ao conceito de Es tado:  de 
maneira genér ica, es tabelece-se a Paz de Westfália como um marco impor tante na cons trução do conceito de 
Es tado. Em " A Or igem da Família, da Propr iedade Pr ivada e do Es tado"  Engels  nega o nascimento do Es tado 

como concomitante ao nas cimento da sociedade, alem de afirmar  que es te é produto daquela, nascida da 
necess idade de s e as s egurar  a propr iedade pr ivada e outros  valores  que, produzindo a des igualdade, 

necess itava as segurar  as  novas  r iquezas  individuais .  
   Na mesma es teira, Robert Lowie afirma que o Es tado e uma potencialidade presente em todas  as  

sociedades , manifes tando-se quando es s as  atingem um grau de des envolvimento que as  obr iga a uma forma 
de organização mais  complexa. 

   As  formas  de abordagem do per íodo em que o conceito de es tado se formou, no entanto, não influenciam 
nas  caracter ís ticas  bás icas  as sumidas  pelo Es tado até os  dias  de hoje:  a S oberania, o T er r itór io, o Povo e a 

Finalidade.  

1 - S ober ania 
   A idéia de soberania é uma das  bas es  da idéia de Es tado Moderno, s endo uma caracter ís tica exclus iva 

des te. Apes ar  da evolução do conceito através  dos  tempos  que se s eguiram até hoje, é ainda a soberania a 
caracter ís tica mais  precisa para a definição precisa da ex is tência ou não de um Es tado. 

   A soberania, entendida como foi nos  pr imórdios  de sua interpretação, é o poder  abs oluto, inalienável e 
perpétuo inerente ao Es tado, s endo es te entendido como a própr ia negação da ex is tência de um poder  a ele 



super ior ;  é o reconhecimento da detenção pelo Es tado do poder  s upremo de autodeterminar - se e de não 
pres tar  contas  a quais quer  autor idades  fora de s i mesmo de s uas  atitudes  ou determinações , bem como a 
imposs ibilidade ex is tente da concess ão, por  par te dess e mesmo Es tado, de um poder  maior  que o seu a 

quem quer  que sej a. 
   O nas cimento do conceito de s oberania, bem como a afirmação da inex is tência de tal conceito antes  do 

século XVI  deve-se ao fato de que, até então, a condição de autonomia de uma s ociedade era ditada apenas  
pela s ua capacidade de s ubs is tência desvinculada de um poder  maior ,  pela sua auto- suficiência . De fato, a 

idéia de soberania s ó pas sa a fazer  sentido a par tir  da anális e e cons eqüente aceitação da ex is tência de 
outros  poderes  fora des ta sociedade:  no des envolvimento do proces so de afirmação e da formulação do 

conceito de soberania, temos  como proces so propiciador  des ta cr iação o conflito havido entre o poder  dos  
reis  e o de outros  detentores  de poder , tais  como os  s enhores  feudais  e a própr ia I grej a Católica. As s im se 
vê que a noção de S oberania s ó vem à tona quando do pr imeiro confronto entre o poder  concentrado nas  
mãos  do mandatár io de uma nação e o poder  advindo de outras  fontes . Apenas  tal comparação dá sentido 

ao não reconhecimento de um poder  maior  que o própr io Es tado. Com a conquis ta pelos  monarcas  da 
supremacia do poder  real, o que ocor re apenas  no fim da I dade Média, com o fim a disputa pelo poder  e com 

o fim das  l imitações  do poder  e da vontade do mesmo é que o conceito começa a s e formar . 
   Com o pas sar  dos  anos , o advento do Absolutis mo veio a cons olidar  a idéia de soberania do Es tado. No 

entanto, a soberania, bem como o Es tado em s i,  era visualizado na pes soa do governante;  tal fato fazia- se 
nocivo à pr ópr ia ex is tência da s ociedade na medida em que a soberania era, por  força do " Anciént Régime" , 
a própr ia vontade do s oberano. A trans fer ência da titular idade da s oberania da pes soa do governante para o 

povo dá-se em " O Contrato S ocial" , de Ross eau, j á em 1762. Na mesma obra, Ros s eau traça os  l imites  do 
poder  s oberano:  concebendo que o pacto social dá ao corpo político um poder  absoluto sobre todos  os  s eus  
membros , e concebendo es te poder  como manifes tação da vontade geral,  a s oberania, ainda que abs oluta, 

sagrada e inviolável,  não poder  ultrapas sar  os  l imites  das  convenções  gerais .  As s im s endo, deve a s oberania 
ser  entendida como o poder  do povo, que através  de s eu governante deve s er  exercido, nos  l imites  do 

interes s e do própr io povo. 
   No combate da burgues ia contra a monarquia absoluta, que teve s eu ponto alto da Revolução Francesa, a 

idéia de soberania popular  ir ia exercer  grande influência, caminhando no s entido da soberania nacional. A 
Declaração Univer sal dos  Direitos  do Homem veio contr ibuir  com a idéia da limitação do poder  do Es tado em 

relação ao indivíduo que dele faz par te. 
   Embora o conceito de soberania tenha evoluído desde então, notadamente por  influência da evolução do 

que s e entende por  Direitos  Humanos  e do advento de guer ras  de caráter  global, bem como pos ter iormente 
do que se convencionou chamar  de proces so de globalização, com s uas  agremiações  multinacionais , não 

perdeu a soberania seu lugar  como caracter ís tica fundamental e exclus iva de um Es tado 

- T er r i t ór io 
   Da mesma forma que a s oberania, a idéia de ter r itór io como componente necess ár io do Es tado s ó 
apareceu com o Es tado Moderno, apesar  da ex is tência de uma consciência, por  par te de sociedades  

anter iores ,  da abrangência do domínio de seu poder  sobre determinada faixa de ter ra. 
   Até a I dade Média, a indefinição de uma faixa de ter ra s obre a qual o poder  de determinado governante 
era vigente faz ia com que conflitos  fos s em inevitáveis . Com a idéia de ter r itór io concebida a par tir  da idéia 
de Es tado Moderno, pas sou a mesma a delimitar  o espaço fís ico s obre o qual a soberania de um povo tem 

ex is tência. S e, por  um lado, es s a delimitação ter r itor ial veio a s ignificar  uma res tr ição à soberania, por  outro, 
é somente a par tir  dela que se pode garantir  a eficácia des ta mes ma soberania. 

   S intetizando os  aspectos  fundamentais  com relação ao ter r itór io de um Es tado, podemos  dizer  que:  

   a. Não ex is te Es tado s em ter r itór io:  Concebendo-se ter r itór io como o es paço fís ico s obre o qual a 
soberania se manifes ta, o ter r itór io pass a a s er  um elemento indis sociável do mes mo, uma vez que sua 
par te s ignificar ia a dis solução de um Es tado. T al as ser tiva, porém, não deve s er  interpretada de forma 

radical,  vis to que a perda temporár ia do ter r itór io não extingue o Es tado, que continua a ex is tir  enquanto 
não s e torna definitiva a impos s ibil idade de reintegração e retomada do mesmo.  

   b. É o ter r itór io a medida fís ica da soberania, s obre ele recaindo todo o poder  do Es tado e s omente es se 
poder , na medida em que a ex is tência ou a aplicação de qualquer  norma ou preceito que s ur j a fora do 

Es tado deva ser  a ele s ubmis sa, ou aprovada por  ele.  

3 - P ovo 
    Por  povo entende-se o elemento pess oal para a cons tituição e a ex is tência do Es tado. Há que s e fazer  

algumas  cons iderações :  
   Dis tingue-se o conceito de povo do de população, uma vez que es te s egundo traz cons igo a idéia de 

expres s ão numér ica, de quantidade objetiva de pess oas  que se encontram dentro do ter r itór io de alguma 
área previamente demarcada, não levado em cons ideração outros  vínculos  ex is tentes  entre tal agrupamento 



e o Es tado. 
   T ampouco confunde-se a idéia de povo com o que s e chama de nação, muito embora tal termo tenha s ido 
largamente uti l izado quando do s urgimento das  idéias  que contr ibuíram para a formação da idéia de Es tado ,  
a par tir  do sentido dado a es ta expres s ão pelos  revolucionár ios  franceses  ainda no s éculo XVI I I .  De fato, com 

a pretens ão de s er  a ser  a expres s ão do povo como unidade homogênea, o termo nação adquir iu grande 
pres tigio durante a Revolução Francesa, sendo util izado para externar  tudo quanto se refer is se ao povo. Não 

coincidem os  conceitos  porem por  haver  implícita na idéia de nação uma comunhão formada por  laços  
his tór icos  e culturais ,  somente aplicando-se a comunidades  de base his tór ico-cultural, per tencendo a ela, em 
regra, os  que nascem num cer to ambiente cultural feito de tradições  e cos tumes , geralmente expres so numa 
língua comum, tendo um conceito idêntico de vida e pos suidores  dos  mesmos  ideais  comuns . À idéia de povo 

es tá ligada uma titular idade de direitos  que confere ao indivíduo o caráter  de cidadania, de par ticipação na 
formação do Es tado e não s omente de uma agremiação de indivíduos  s ob um mesmo poder ;  segundo 

Ross eau, o povo, como componente da sociedade e do Es tado, é compos to por  indivíduos  que s ão, por  força 
do contrato s ocial, cidadãos , vis to que par ticipam da autor idade soberana do Es tado (na medida em que a 

exercem de forma mediata através  de um governo que representa seus  interes s es ) que são também suj eitos  
(vis to que s e submetem à forca coercitiva do Es tado, que j us tifica seu direito a tanto pelos  mesmos  motivos  
elencados  pela teor ia do Contrato S ocial). Des ta forma, há a neces s idade de um reconhecimento por  par te 

do própr io Es tado daquele indivíduo como elemento cons tituidor  dele. 
   Povo é, de forma res umida, o conjunto de pes soas  que compõem o Es tado, e a quem ele s e des tina.  

4 - F inal idade 
   F inalidade, entendida como elemento cons tituidor  de um Es tado, é a caracter ís tica que dá sentido à 

ex is tência do mes mo. Enquanto outras  caracter ís ticas  apontam qualidades  inerentes  ao Es tado e formadoras  
do mesmo, a finalidade ex is te como o motivo da ex is tência do mes mo. 

   A defes a, a ordem, o bem-es tar  e o progres so s ão obj etivos  comuns  de um povo agremiado sob a figura 
de um Es tado. De fato, s egundo todas  as  teor ias  que acreditam no aparecimento do Es tado após  cer to 
tempo de ex is tência da s ociedade, o Es tado aparece devido a um aumento da complex idade entre as  

relações  sociais , s ervindo es te como uma fer ramenta mes mo para a consecução dos  fins  desej ados  por  
aquele agrupamento humano. 

   O Es tado s urge com a propos ta de proporcionar  a todos  os  componentes  de uma sociedade melhores  
condições  de coex is tência, com o oferecimento de pré- requis itos  para o cres cimento e promovendo 

condições  para o des envolvimento humano em todos  os  s eus  sentidos , desde que tais  fins  não colidam com 
o bem comum. Em uma es fera mais  obj etiva, o Es tado tem a finalidade de organizar  a sociedade de forma a 

impedir  a dis s olução da mes ma e a impuls ionar  o des envolvimento e o progres so daquela s ociedade. 
   Qualquer  que s eja a forma de um Es tado, o mesmo , interpretado como s ociedade política, tem como 

obj etivo s er  um meio para que os  indivíduos  e as  demais  sociedades  ex is tentes  em seu corpo poss am atingir  
seus  res pectivos  fins  par ticulares , obj etivando ass im o bem comum do povo que a cons titui. O que devemos  

ter  em mente quando da interpretação do que vem a ser  o bem comum de determinado povo s ão as  
concepções  par ticulares  de bem comum para cada Es tado, levando-se em conta as  peculiar idades  culturais  

de cada povo.  

CAP Í T U L O I I  

FORMAS  T OT ALI T ÁRI AS  DE PODER  
Na tentativa de compreens ão do que é totalitar ismo, há que dividir - se em dois  tópicos :  caracter ís ticas  gerais  

e tipos  de totalitar ismo. Onde houve um governo totalitár io no globo eles  não s aíram des ses  tópicos  que 
serão apresentados , com a devida var iação de cada regime totalitár io.  

1 - Car act er ís t icas  ger ais  

1 .1 - Ant i l iber al  
   Os  preceitos  de livre concor rência e mercado livre entre os  comércios  onde o Es tado não interver ia, s ão 
supr imidos  no governo totalitár io. T oda produção deve es tar  voltada para um fim a qual o Es tado des ej a, 

não importando o que s ej a. 
   Nes te boj o, o Es tado regulamenta o que, quanto e para quando deve-se produzir  cer to produto. A empres a 

deve es tar  voltada para os  obj etivos  políticos  do Es tado totalitár io. Com is so, há uma padronização do que 
chega às  mãos  do cons umidor . As  grandes  empres as  beneficiaram-se com a demanda de produtos  que o 

Es tado pedia e também na baratiação da mão-de-obra. 
A prova dis so é o corporativismo. S ua real política era de preservar  o antagonis mo de clas s es  (entre patrão e 
empregado)e, j á explicitado, es ta formação s er ia gerenciada pelo Es tado, as s im como os  lucros  da empresa. 

 
1 .2 - Ant idemocr at a 



   O Es tado totalitár io pens a que a população em geral não es tá preparada para tomar  decis ões  referentes  à 
forma de governo. As  pessoas  que comandar iam a população s er iam as  mais  inteligentes  diferentemente da 

mass a populacional acéfala. T udo o que era decidido na cúpula governis ta dever ia s er  acatada pela 
população. 

Nes te contexto, as  l iberdades  par tidár ias  e individuais  s ão extintas . F ica até contraditór io, em um Es tado 
totalitár io, haver  " par tido" (que representa uma par te) porque o dito par tido faz com que você tenha es colha. 
   " S e você não es ta conosco, es tá contra nós "  é a política do regime totalitár io. Não ex is te neutralidade em 

um    Es tado totalitár io, s e ex is te é eliminada. 
   Para o Es tado totalitár io não ex is tem leis .  S e ex is tem, não s ão cumpr idas  pela alta cúpula do governo 

totalitár io. A única pessoa com liberdade nes te regime é o l íder . E le se j ulga es tar  acima das  leis  s ej am elas  
nacionais  ou internacionais . A jus tificativa para tal comportamento é que o l íder  faz tudo em pró da nação. 

 
1 .3 - Ant ihumanis t a 

   O desprezo pelo s er  humano é ima marca regis trada do regime totalitár io. A eliminação fís ica é tida com 
benéfica ou com a retirada da suj eira para obter  uma casa limpa . A individualidade do s er  humano é 

sumar iamente exterminada. É o ter ror  que se implanta em um governo totalitár io. 
   O ter ror  aliado à propaganda gera o Es tado totalitár io. Es te é o pr incípio bás ico do totalitar is mo. Através  
do ter ror  tem-se per seguições , pr is ões  e mor tes . Para o domínio total de um indivíduo, s egundo Hannah 

Arendt, é necess ár io três  pas sos :  
   1º  pas so:  matar  a pess oa jur ídica do homem. Ou s ej a os  indivíduos  não têm mais  direitos ,  por tanto 
qualquer  pess oa que viva em um regime totalitár io es tá sujeita a ir  para os  campos  de concentração. 

   2º  pas so:  matar  a pess oa moral do homem. I s to impos s ibil ita a cr iação de algum mártir .  É transmitido que 
nenhum valor  ou moral, nem a mor te, per tença ao indivíduo. S ua mor te s elar ia o fato dele jamais  ter  

ex is tido. 
   3º  pas so:  a des truição da individualidade humana, que impede o homem de iniciar  algo novo, com seus  

própr ios  recurs os . S er ia a des truição da es pontaneidade humana. 
S egundo Arendt, o domínio total tem a intenção de tornar  o homem em animais  supér fluos  onde s ó é 

cons eguido nos  campos  de concentração .  

1 .4 - Ant icul t ur al  
   Cultura pode, desde que sej a escolhida pelo Es tado. A propaganda tem car áter  impor tantís s imo nes te 

aspecto. Como a liberdade de imprensa inex is te, todos  os  meios  de comunicação per tencem ao Es tado ou lhe 
s ão favoráveis  (os  que eram contra foram fechados). A propaganda do governo totalitár io alcança pelos  

meios  de comunicação modernos  (rádio, cinema) todas  as  camadas  sociais . O objetivo propagandís tico é 
para que a ideologia governis ta penetras s e na cabeça do mais  remoto habitante da região em que impera o 

totalitar ismo. 
Es tes  meios  de comunicação tanto podem s er  usados  a favor  como contra os  regimes  totalitár ios . Com um 

rádio poder ia- se escutar  o discur so do líder  e ao mesmo tempo ouvir  transmis s ões  de países  não totalitár ios . 
A propaganda totalitár ia tinha o obj etivo de fechar  a população em apenas  uma ideologia, a do líder , porque 
o contato com culturas  e idéias  de países  não totalitár ios  far ia o regime ruir . O regime não s e contenta em 

poss uir  o corpo do indivíduo, quer  a sua mente e, se poss ível fos se, a sua alma.  

1 .5 - I r r acional is t a 
   O Es tado totalitár io e sua ideologia não dá es paço para o indivíduo pens ar .  T em-se a clas se dir igente como 
a única capaz de tal vir tude:  o pensamento. E es te pensamento chega ser  ir racional porque não permite uma 

opos ição ideológica, tendo que impor  s ua doutr ina pela força. 
   A política maniqueís ta do totalitar is mo coloca sua ideologia como verdade absoluta, sem que se tenha o 
direito de ser  ideologicamente contrár io. Quais quer  que fos sem, mes mo membros  do pr ópr io par tido, ao 

s inal de des vio ideológico, era des tinado a, no mínimo, campos  de concentração.  

1 .6 - I mper ial is t a &  nacional is t a 
   Nos  movimentos  totalitár ios , es tes  atacam o capitalismo imper ialis ta, porém ao tomar  o poder  s ão 

também imper ialis tas .  O s is tema totalitár io tem que s er  dinâmico, não pode haver  uma es tagnação política. 
Com uma política imper ialis ta, o Es tado totalitár io sempre terá um inimigo a qual combater .  Para Arendt, s e 
os  campos  de concentração fos sem cons truídos  para um inimigo específico, es tes  tornar iam-se supér fluos  .  

   Es te dis curs o, aliado ao nacionalismo exacerbado teve o apoio das  massas  fanáticas  que ex igiam 
mudanças  políticas  na nação. O nacionalismo era mais  um pretexto para j us tificar  a per seguição dos  inimigos  

nacionais  e de política imper ialis ta, que não fos se a do movimento totalitár io. A propaganda totalitár ia 
trabalhou exaus tivamente nes te as pecto, para ter  um maior  apoio popular  s enão a tomada do poder  não 

ser ia poss ível.  

2 - T ipos  de t ot al i t ar is mo 



2 .1 - F as cis mo 
   O fascis mo é uma doutr ina de extrema direita que impôs - se em vár ios  países  da Europa. O pr imeiro deles  

foi a I tália, onde muitos  his tor iadores  concordam que foi o regime fas cis ta mais  brando. A política de 
Mus solini foi mais  importante por  te servido de base para outros  regimes  fascis tas  do que propr iamente por  
seus  as pectos  totalitár ios . Porém a cons trução de um Es tado totalitár io na I tália não foi poss ível por  razões  

des cr itas  no próx imo capítulo. 
   S em dúvida nenhuma, o nazismo chegou mais  per to do totalitar is mo do que o fas cis mo italiano. O 

nacional-socialismo trans formou a Alemanha em um Es tado totalitár io pr incipalmente durante a S egunda 
Guer ra Mundial.  A população realmente acreditava nas  propos tas  de Hitler  porque o movimento nazis ta, 

antes  de s ubir  ao poder , camuflou os  seus  reais  plano de governo. Com exceção da política anti- semita e da 
obtenção de espaço vital,  todos  os  pontos  do par tido eram eleitoreiros . O futuro ditador  us ava es tes  

dis curs os  demagógicos  mais  para agradar  o operar iado mesmo que fos s em contr ár ios  aos  seus  ideais .  
   E para ter  aliados , Hitler  forneceu armas  para as  tropas  do General Franco na Guer ra Civil Es panhola, 
deflagrada em 1936. Ao as s umir  o poder , Franco organizou uma verdadeira pers eguição política em solo 

es panhol onde res ultou em mais  mor tes  do que na I tália. O genocídio espanhol tinha um caráter  mais  
político do que étnico. I s to não quer  dizer  que foram poucas  as  vítimas  e vale res saltar  que o regime de 

Franco durou até 1970, enquanto de Mussolini foi até 1943 e de Hitler  até 1945.  
   As  cifras  de vítimas  civis  do Holocaus to foram bem maiores . As s as s inaram 12 milhões  de pes soas , do 
quais  aprox imadamente 6 milhões  eram judeus . A solução final -  termo eufemís tico para as s as s inato de 

judeus -  foi levado a cabo pelas  Unidades  de Caveiras ,  ramo da S .S  que cuidava exclus ivamente dos  campos  
de concentração. 

   Os  outros  6 milhões  de mor tos  s ão vítimas  da política da raça pura e dos  civis  dos  países  conquis tados . 
todo país  que caia sob julgo nazis ta era vis to como es trangeiro e infer ior ,  por tanto inimigo do Es tado nazis ta 

e também recebiam o des tino dos  campos  de concentração.  

2 .2 - Comunis mo 
   O ter ror  totalitár io abateu-se sobre a Rús s ia um pouco antes . As  pr imeiras  vítimas  foram o czar  Nicolau I I  

e s ua família em 1917. A ar is tocracia rus s a também foi exterminada para que não res tas s e ves tígio do 
antigo regime soviético. Nes te caso, o alvo de extermínio dos  comunis tas  não tem or igem racial ou política e 

s im s ocial.  Os  burgueses  es tar iam à mercê da ditadura do proletar iado encabeçada por  Lênin. 
   A guer ra civil de 1921 foi mais  um motivo para eliminar  uma grande par te de rus s os  que em s ua maior ia 
eram proletár ios . Os  anos  de ter ror  começaram com a s ubida de S tálin ao poder  em 1924. A pers eguição 

que j á era s ocial torno-se política com o pas sar  dos  anos  por  causa de uma opos ição fer renha de Leon 
T rotsky e s eus  s impatizantes . A pers eguição s talinis ta tomou dimens ões  internacionais ,  evidenciada pelo 

as sas s inato de T rotsky em 1940 quando es te es tava ex ilado no México. 
   S tálin não perdoava nem os  altos  membros  do par tido comunis ta para que es tes  não ameaçassem o poder  

do ditador . Quem subia de cargo era vis to como se es tives se encaminhando para o túmulo. 
   O regime s talinis ta foi o vitor ios o em matér ia de genocídio:  foram mais  de 20 milhões  de vidas  tiradas  s ó 
no governo do ditador  comunis ta, entre 1924 e 1950. Pode-se ver  também uma pers eguição étnica. Étnica 

porque houve a pr is ão de poloneses , finlandeses , bielo- rus s os , ucranianos  e os  habitantes  dos  países  Bálticos  
(Es tônia, Letônia e L ituânia). T odos  eles  eram mandados , as s im como os  outros  j á citados , para os  campos  

de trabalho for çado na S ibér ia onde mor r iam de fr io , de fome ou de inanição. 
   T emos  por  último o caráter  imper ialis ta do comunismo soviético que vis a angar iar  mais  ter r itór ios  para a 

cons trução de uma maior  URS S . A Rús s ia viu na S egunda Guer ra um meio para atingir  seus  ideais  
imper ialis tas . E cons eguiu influenciar  os  vár ios  países  do les te europeu, s em contar  a China, Coréia, Cuba, 

Vietnã e o Camboj a. Es te último s ofreu com o genocídio comunis ta, matando metade da população 
cambojana.  

Fonte: www.protestantespunk.cjb.net 

 


